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A Constituição Federal de 1988 garantiu o direito à sindicalização aos servidores 
públicos (art. 37, VI da CF). No entanto, por força de entendimento sumulado pelo Supremo 
Tribunal Federal (súmula 679) é negado ao servidor público o direito à negociação coletiva, 
entendendo este direito como incompatível com a natureza da relação entre servidores 
públicos e Administração Pública. Esta impossibilidade se dá pela necessidade de 
observância, pela Administração Pública, de alguns aspectos jurídicos que devem ser 
necessariamente considerados quando de uma negociação salarial, quais sejam, o princípio da 
legalidade, o interesse público e o fato de que todas as despesas financeiras devem estar 
vinculadas às receitas e diretrizes previamente estabelecidas em orçamento. Assim, a 
liberdade sindical dos servidores públicos acaba se tornando restringida a partir do momento 
em que não se permite a aplicação plena do princípio da autonomia coletiva, ou seja, é restrita 
a possibilidade deste grupo de trabalhadores de buscar melhores condições de trabalho através 
de negociações salariais. De modo a não comprometer a carreira bem como seus salários, os 
servidores públicos buscam alternativas para implementar planos de cargos e salários que não 
afrontem a Constituição Federal, mas que lhes garanta uma remuneração justa e digna. No 
Município de Criciúma, o sindicato da categoria dos servidores públicos realiza pauta de 
reinvindicação, mas não ocorre à negociação salarial nos moldes tradicionais, esta pauta é 
apresentada ao gestor municipal que se estiver de acordo, envia para Câmara de Vereadores e 
edita norma legal com vigência anual. A limitação do poder negocial entre este tipo de 
trabalhador (servidor público) e o empregador (Ente Público), não impede a negociação 
salarial, mas mitiga as discussões e a forma de pressão do trabalhador. Mas isso não significa 
dizer que o servidor público esta impedido de buscar suas reivindicações do modo mais 
coercitivo que existe, qual seja, o movimento paredista. Desde 2001, quando se iniciou esta 
sistemática de negociação anual do reajuste salarial entre servidores públicos municipais e o 
Município de Criciúma, três greves foram deflagradas, a primeira no ano de 2003, a segunda 
em 2009 e a terceira em 2013. Portanto, as conquistas legislativas mostram a “fórmula” 
encontrada pelos servidores públicos municipais de Criciúma, de negociar com a 
Administração Pública, mesmo com a vedação legal, sem afronta aos princípios 
constitucionais e observando, principalmente, o interesse público, o princípio da legalidade e 
a vinculação das despesas ao Orçamento Público e respeitando os direitos constitucionais de 
sindicalização e de greve. Assim, mesmo tendo sido deflagrado o movimento paredista por 
três oportunidades, observa-se que a sistemática adotada pelo sindicato dos servidores 
públicos municipais de Criciúma/SC, de encaminhar anualmente antes da data base (primeiro 
de abril) a pauta de reivindicações e negociar com o gestor municipal, para posterior 
transformação legislativa, tem demonstrado ser de forma positiva uma alternativa à limitação 
legal da impossibilidade de negociação salarial no serviço público. 
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